LEI Nº 3.418

DE 28 DE FEVEREIRO DE 2018
(Projeto de Lei nº 201/2017 – Autor: Prefeito Municipal)
CRIA O PROGRAMA MUNICIPAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR "UM DOIS FEIJÃO COM ARROZ", AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CELEBRAR TERMO DE FOMENTO COM AS ENTIDADES PARTICIPANTES, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 05 de fevereiro de 2018 e eu sanciono e promulgo a seguinte:
LEI Nº 3.418 
Art. 1º O Programa Municipal de Alimentação Escolar denominado "Um dois feijão com arroz", que consiste no fornecimento suplementar de gêneros alimentícios para composição de merenda às organizações da sociedade civil instaladas no Município, que prestem atendimento socioeducativo gratuito à crianças de zero a catorze anos e/ou educandos com deficiência, passa a ser regido e disciplinado por esta lei.
Art. 2º Para a inscrição no Programa a que se refere esta lei as organizações da sociedade civil interessadas deverão ser previamente credenciadas pela Secretaria Municipal de Educação, cujo procedimento deverá observar o disposto na Lei Federal n° 13.019/2014 e no decreto municipal que a regulamenta.
§ 1º Para fins de credenciamento, as organizações da sociedade civil interessadas deverão comprovar os requisitos exigidos no decreto municipal que regulamenta a Lei Federal nº 13.019/2014, bem como sua inscrição no Conselho Municipal de Educação e no Conselho Municipal de Alimentação Escolar.
§ 2º O credenciamento será regido por edital, no qual serão previstos os requisitos, o procedimento e o prazo de validade do credenciamento.
Art. 3º As organizações da sociedade civil credenciadas celebrarão Termo de Fomento com o Município, nos termos das minutas que integram esta lei como Anexos I e II, do qual constarão as obrigações das partes, passando a receber gêneros alimentícios estocáveis, nos mesmos padrões de qualidade dos oferecidos às Unidades Escolares da Rede Municipal de Ensino, de acordo com a quantidade de alunos atendidos, as características dos alimentos a serem fornecidos e as condições estabelecidas no edital de credenciamento, ao qual os ajustes ficam vinculados.
Art. 4º A prestação de contas da execução do Termo de Fomento observará o disposto na Lei Federal n° 13.019/2014 e no decreto que a regulamenta, no instrumento de parceria, no respectivo Plano de Trabalho, nas orientações normativas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e, no que couber, nas orientações da Secretaria Municipal de Finanças.
Art. 5º As organizações da sociedade civil participantes do Programa deverão apresentar mensalmente, através de ofício endereçado à Secretaria Municipal de Educação, a prestação de contas dos gêneros alimentícios recebidos, para análise e fiscalização da Coordenadoria de Merenda Escolar e do Conselho Municipal de Alimentação Escolar, responsabilizando-se civil, penal e administrativamente, pela legitimidade dos documentos e veracidade das informações.
§ 1º Constatada alguma irregularidade, o Conselho Municipal de Alimentação Escolar, sob pena de responsabilidade solidária de seus membros, comunicará o fato, mediante ofício, ao Secretário Municipal de Educação que, no exercício da supervisão que lhe compete, adotará as medidas pertinentes, instaurando, se necessário, a respectiva tomada de contas especial. 
§ 2º A reprovação da prestação de contas acarretará a imediata suspensão da execução do Termo de Fomento, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, assegurando-se à organização da sociedade civil cuja prestação de contas for julgada irregular a oportunidade para apresentação de recurso, no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da data da intimação da decisão. 
§ 3º Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente à prestação de contas, as entidades participantes do Programa deverão manter em seu arquivo os documentos originais que compõem a prestação de contas. 
Art. 6º As despesas com a execução desta lei correrão pela dotação orçamentária de n.º 14.10.00.3.3.90.30.07.12.306.0020.2097 suplementada se necessário. 
Art. 7º Esta lei entra em vigor na data da publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei n° 1.952, de 5 de julho de 2001.
Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 28 de fevereiro de 2018.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrada no livro competente. 
Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 28 de fevereiro de 2018.
THALITA FERNANDES VENTURA
Chefe do Departamento

ANEXO I
MINUTA DE TERMO DE FOMENTO
TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SANTOS, COM A INTERVENIÊNCIA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E A ENTIDADE (NOME), VISANDO O FORNECIMENTO SUPLEMENTAR DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA COMPOSIÇÃO DE MERENDA A SER FORNECIDA DURANTE O SERVIÇO DE ATENDIMENTO DE EDUCANDOS COM DEFICIÊNCIA DO MUNICÍPIO.
Pelo presente Termo de Fomento, de um lado o MUNICÍPIO DE SANTOS, doravante designado simplesmente MUNICÍPIO, com sede  na Praça Visconde de Mauá s/nº, em Santos/SP, inscrito no CNPJ/MF sob nº 58.200.015/0001-83, neste ato representado pelo titular da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, (NOME), que subscreve o presente instrumento em consonância com o disposto no artigo 60 da Lei Orgânica Municipal e no Decreto nº 5.518, de 18 de fevereiro  de 2010, e de outro lado a entidade (NOME), doravante designada simplesmente ENTIDADE, inscrita no CNPJ/MF sob nº XXXX, com sede na (LOGRADOURO/NOME/CIDADE/ESTADO)  neste ato representada por seu Presidente (NOME), portador da Cédula de Identidade nº XXX, inscrito no CPF/MF sob nº XXX, residente e domiciliado (LOGRADOURO/NOME/CIDADE/ESTADO), têm entre si justo e convencionado celebrar o presente Termo de Fomento, com observância na Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, das disposições contidas no Plano de Trabalho apresentado pela ENTIDADE, aprovado pela Secretaria Municipal de Educação, nos termos da autorização contida na Lei Municipal nº (ALGARISMOS), de (DATA), mediante estipulação das seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente Termo de Fomento tem por objetivo o estabelecimento de parceria entre o MUNICÍPIO, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação, e a ENTIDADE, para a participação no Programa Municipal de Alimentação Escolar “Um dois feijão com arroz”, disciplinado na Lei n.º (NÚMERO), de (DIA) de (MÊS) de (ANO), visando fornecimento suplementar de gêneros alimentícios para composição de merenda, referente ao atendimento socioeducativo gratuito aos educandos com deficiência, conforme detalhado no Plano de Trabalho apresentado pela Organização da Sociedade Civil, parte integrante deste Termo de Fomento.
CLÁUSULA SEGUNDA: A ENTIDADE deverá atender um total de (NÚMERO) educandos com deficiência, conforme Plano de Trabalho da respectiva parceria, que integra o presente termo como Anexo Único.

CLÁUSULA TERCEIRA: Com o estabelecimento da parceria no atendimento, a título de complemento da merenda oferecida pela ENTIDADE aos seus alunos, o MUNICÍPIO fornecer-lhe-á mensalmente gêneros alimentícios estocáveis conforme o número de educandos com deficiência estabelecidos na Cláusula Segunda.
PARÁGRAFO ÚNICO: O fornecimento objeto do presente ajuste é meramente suplementar, devendo a ENTIDADE possuir condições de estocagem dos gêneros que compõem a merenda escolar oferecida.
CLÁUSULA QUARTA: Imediatamente após a assinatura deste Termo de Fomento, a ENTIDADE procederá ao agendamento do fornecimento dos gêneros alimentícios.

CLÁUSULA QUINTA: A ENTIDADE deverá apresentar, mensalmente, através de ofício endereçado à Secretaria Municipal de Educação, a prestação de contas dos gêneros alimentícios recebidos, para análise e fiscalização da Coordenadoria de Merenda Escolar e do Conselho Municipal de Alimentação Escolar, responsabilizando-se civil, penal e administrativamente, pela legitimidade dos documentos e veracidade das informações.

CLÁUSULA SEXTA: Constatada alguma irregularidade, o Conselho Municipal de Alimentação Escolar, sob pena de responsabilidade solidária de seus membros, comunicará o fato, mediante ofício, ao Secretário Municipal de Educação que, no exercício da supervisão que lhe compete, adotará as medidas pertinentes, instaurando se necessário, a respectiva tomada de contas especial.
PARÁGRAFO ÚNICO: A reprovação da prestação de contas acarretará a imediata suspensão do fornecimento da merenda até o saneamento das irregularidades, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, assegurando-se à entidade cujas contas forem reprovadas a oportunidade de defesa, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da intimação da decisão.
CLÁUSULA SÉTIMA: A ENTIDADE deverá manter em seus arquivos, em boa guarda e ordem, pelo prazo de 10 (dez) anos, contados da data da aprovação da prestação de contas, os documentos originais que compõem a prestação de contas e está obrigada a disponibilizá-los sempre que solicitados pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, Câmara Municipal de Santos, Secretaria Municipal de Educação ou Conselho Municipal de Alimentação Escolar.

CLÁUSULA OITAVA: Os gêneros recebidos pela ENTIDADE deverão ser exclusivamente aplicados na composição da merenda destinada aos educandos com deficiência atendidos.
CLÁUSULA NONA: O MUNICÍPIO compromete-se a: 
I – solicitar, anualmente, à ENTIDADE a comprovação da manutenção  dos requisitos exigidos para celebração do Termo de Fomento, com a apresentação da documentação estipulada no Edital de Credenciamento e no decreto que regulamenta a Lei Federal nº 13.019/2014 no Município;
II – estabelecer um plano de supervisões mensais, a ser realizado pelos técnicos da Coordenadoria da Merenda Escolar – COMERE mediante análise de relatórios e acompanhamento junto às entidades com a finalidade de manter a excelência do Programa, visando acompanhar a execução do Plano de Trabalho e o perfeito cumprimento, conforme estabelecido neste Termo de Fomento, quanto ao emprego dos gêneros alimentícios;
III – fornecer à ENTIDADE os gêneros alimentícios estocáveis dentro do cronograma definido com a Coordenadoria de Merenda Escolar – COMERE regularmente;
IV – promover reuniões periódicas com comissão das organizações da sociedade civil participantes, segundo calendário previamente acordado, a fim de proporcionar o aperfeiçoamento coletivo de assuntos de interesse geral afetos ao atendimento, bem como possibilitar a avaliação e o estreitamento sincronizado desta parceria;
V – prestar assistência técnica à ENTIDADE no tocante ao uso, estocagem e informações sobre novas tecnologias referentes ao objeto do presente.
CLÁUSULA DÉCIMA: A ENTIDADE compromete-se a:
I – utilizar, exclusivamente, os gêneros alimentícios recebidos, na merenda dos seus educandos;
II – proceder à prestação de contas junto ao MUNICÍPIO, regularmente ao final de cada período mensal de atendimento;
III – contratar o pessoal necessário e devidamente qualificado para o manuseio dos gêneros alimentícios;
IV – administrar os gêneros alimentícios de forma a garantir seu consumo em benefício único e exclusivo dos educandos atendidos;
V – manter cadastro e fichas individuais com os dados dos educandos com deficiência atendidos;
VI – informar e interagir junto à fiscalização do MUNICÍPIO, a fim de buscar um aprimoramento na qualidade da merenda, ou identificar alternativas de solução para problemas eventuais que surjam no cumprimento do presente ajuste;
VII – promover um trabalho pedagógico adequado à faixa etária atendida de forma a possibilitar ações socioeducativas que promovam o pleno desenvolvimento físico, sensorial, psíquico, intelectual e social dos educandos com deficiência, com o objetivo de obter uma melhoria na qualidade do atendimento;
VIII – participar das reuniões gerais com o MUNICÍPIO, respeitando o calendário, as atividades e os programas a serem acordados com o coletivo das organizações da sociedade civil participantes;
IX – manter atualizado o cadastro da entidade junto ao MUNICÍPIO e demais órgãos legalmente competentes, bem como toda a documentação exigida para fins de credenciamento e celebração do Termo de Fomento;
X – manter arquivada a documentação referente à prestação de contas, pelo prazo mínimo de 10 (dez) anos, contados da data da aprovação da mesma;
XI – prestar contas ao MUNICÍPIO, conforme a Cláusula Quinta deste instrumento;
XII – manter a contabilidade e registros atualizados e em boa ordem;
XIII – apresentar mensalmente, Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União ou Positiva com efeito de negativa (Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1751/2014), Certidão de Regularidade do Empregador - CRF e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT atualizadas; 
XIV – atender eventuais solicitações acerca de levantamentos de dados formulados pela Secretaria Municipal de Educação, com vistas a contribuir com o planejamento do atendimento no âmbito municipal;
XV – garantir o atendimento ao público, de segunda a sexta feira nos meses de janeiro a dezembro.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: O Plano de Trabalho proposto pela ENTIDADE deverá atender o artigo 22 da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Caso ocorra um saldo positivo em relação aos gêneros fornecidos este será descontado na remessa seguinte tomando por base o acompanhamento realizado pela equipe da Coordenadoria da Merenda Escolar mediante avaliação da ficha de estoque e da relação de alunos atendidos.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Em cumprimento do disposto na alínea “g” do inciso V do artigo 35 da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, fica designado o servidor (qualificação/nome), Gestor da presente parceria. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Em cumprimento do disposto na alínea “h” do inciso V do artigo 35 da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, a Comissão de Monitoramento e Avaliação, designada pela Portaria nº XXXX de XXXXX de XXXX, realizará o monitoramento e avaliação da presente parceria nos termos dos artigos 58 a 60 da supracitada Lei Federal, combinado com o disposto no artigo 27 do Decreto Municipal nº 7.585, de 10 de novembro de 2016.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Qualquer irregularidade concernente às cláusulas deste Termo de Fomento implicará na suspensão da parceria e na adoção das demais providências cabíveis previstas nos artigos 72 e 73, da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014 e o disposto no artigo 39 do Decreto Municipal nº 7.585, de 10 de novembro de 2016. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: O presente Termo de Fomento vigorará da data de sua assinatura até 31 de dezembro de (ANO).
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: As alterações que se fizerem necessárias durante a vigência deste instrumento, serão formalizadas por meio de Termo de Aditamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: A ENTIDADE apresentará:
I – prestação de contas mensalmente de acordo com a Cláusula Quinta deste instrumento e as normativas vigentes do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo;
II – prestação de contas anual até 31 de janeiro do exercício subsequente, nos moldes das instruções normativas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: Fica garantido o livre acesso dos agentes da administração pública, do controle interno e do Tribunal de Contas correspondente aos processos, aos documentos e às informações relacionadas ao presente Termo, bem como aos locais de execução do respectivo objeto, nos termos do inciso XV, do artigo 42, da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA: Fica estabelecida a responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo gerenciamento administrativo dos gêneros alimentícios recebidos.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: É facultado aos partícipes rescindir o instrumento, a qualquer tempo, mediante comunicação por escrito no prazo mínimo de antecedência de 60 (sessenta) dias.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA: Os gêneros alimentícios remanescentes na data da conclusão ou extinção da parceria serão devolvidos e ficarão sob guarda e destinação da COMERE-  Coordenadoria da Merenda Escolar. 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA: É prerrogativa do MUNICÍPIO, assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do objeto, no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA: É competente o foro da Comarca de Santos para dirimir quaisquer questões resultantes da execução deste Termo de Fomento. 

E, por estarem assim de pleno acordo com os termos do presente instrumento, subscrevem-no, em 02 (duas) vias de igual forma e teor, na presença de 02 (duas) testemunhas adiante identificadas, para que surta todos os efeitos legais, pelo que eu, (NOME), o digitei dato e assino.

ANEXO II
MINUTA DE TERMO DE FOMENTO
TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SANTOS, COM A INTERVENIÊNCIA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E A ENTIDADE (NOME), VISANDO O FORNECIMENTO SUPLEMENTAR DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA COMPOSIÇÃO DE MERENDA A SER FORNECIDA DURANTE O SERVIÇO DE ATENDIMENTO SÓCIO-EDUCATIVO DE EDUCANDOS DE ZERO AOS CATORZE ANOS DO MUNICÍPIO.
Pelo presente Termo de Fomento, de um lado o MUNICÍPIO DE SANTOS, doravante designado simplesmente MUNICÍPIO, com sede  na Praça Visconde de Mauá s/nº, em Santos/SP, inscrito no CNPJ/MF sob nº 58.200.015/0001-83, neste ato representado pelo titular da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, (NOME), que subscreve o presente instrumento em consonância com o disposto no artigo 60 da Lei Orgânica Municipal e no Decreto nº 5.518, de 18 de fevereiro  de 2010, e de outro lado a entidade (NOME), doravante designada simplesmente ENTIDADE, inscrita no CNPJ/MF sob nº XXXX, com sede na (LOGRADOURO/NOME/CIDADE/ESTADO)  neste ato representada por seu Presidente (NOME), portador da Cédula de Identidade nº XXX, inscrito no CPF/MF sob nº XXX, residente e domiciliado (LOGRADOURO/NOME/CIDADE/ESTADO), têm entre si justo e convencionado celebrar o presente Termo de Fomento, com observância na Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, das disposições contidas no Plano de Trabalho apresentado pela ENTIDADE, aprovado pela Secretaria Municipal de Educação, nos termos da autorização contida na Lei Municipal nº (ALGARISMOS), de (DATA), mediante estipulação das seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente Termo de Fomento tem por objetivo o estabelecimento de parceria entre o MUNICÍPIO, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação, e a ENTIDADE, para a participação no Programa Municipal de Alimentação Escolar “Um dois feijão com arroz”, disciplinado na Lei n.º (NÚMERO), de (DIA) de (MÊS) de (ANO), visando fornecimento suplementar de gêneros alimentícios para composição de merenda, referente ao atendimento socioeducativo gratuito aos educandos de zero a catorze anos, conforme detalhado no Plano de Trabalho apresentado pela Organização da Sociedade Civil, parte integrante deste Termo de Fomento.
CLÁUSULA SEGUNDA: A ENTIDADE deverá atender um total de (NÚMERO) educandos de zero a catorze anos, conforme Plano de Trabalho da respectiva parceria, que integra o presente termo como  Anexo Único.

CLÁUSULA TERCEIRA: Com o estabelecimento da parceria no atendimento, a título de complemento da merenda oferecida pela ENTIDADE aos seus alunos, o MUNICÍPIO fornecer-lhe-á mensalmente gêneros alimentícios estocáveis conforme o número de educandos de zero a catorze anos estabelecidos na Cláusula Segunda.
PARÁGRAFO ÚNICO: O fornecimento objeto do presente ajuste é meramente suplementar, devendo a ENTIDADE possuir condições de estocagem dos gêneros que compõem a merenda escolar oferecida.
CLÁUSULA QUARTA: Imediatamente após a assinatura deste Termo de Fomento, a ENTIDADE procederá ao agendamento do fornecimento dos gêneros alimentícios.

CLÁUSULA QUINTA: A ENTIDADE deverá apresentar, mensalmente, através de ofício endereçado à Secretaria Municipal de Educação, a prestação de contas dos gêneros alimentícios recebidos, para análise e fiscalização da Coordenadoria de Merenda Escolar e do Conselho Municipal de Alimentação Escolar, responsabilizando-se civil, penal e administrativamente, pela legitimidade dos documentos e veracidade das informações.

CLÁUSULA SEXTA: Constatada alguma irregularidade, o Conselho Municipal de Alimentação Escolar, sob pena de responsabilidade solidária de seus membros, comunicará o fato, mediante ofício, ao Secretário Municipal de Educação que, no exercício da supervisão que lhe compete, adotará as medidas pertinentes, instaurando se necessário, a respectiva tomada de contas especial.

PARÁGRAFO ÚNICO. A reprovação da prestação de contas acarretará a imediata suspensão do fornecimento da merenda até o saneamento das irregularidades, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, assegurando-se à entidade cujas contas forem reprovadas a oportunidade de defesa, no prazo de 10 (dez) dias, contados da data da intimação da decisão.
CLÁUSULA SÉTIMA: A ENTIDADE deverá manter em seus arquivos, em boa guarda e ordem, pelo prazo de 10 (dez) anos, contados da data da aprovação da prestação de contas, os documentos originais que compõem a prestação de contas e está obrigada a disponibilizá-los sempre que solicitados pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, Câmara Municipal de Santos, Secretaria Municipal de Educação ou Conselho Municipal de Alimentação Escolar.

CLÁUSULA OITAVA: Os gêneros recebidos pela ENTIDADE deverão ser exclusivamente aplicados na composição da merenda destinada aos educandos de zero a catorze anos atendidos.
CLÁUSULA NONA: O MUNICÍPIO compromete-se a: 
I – solicitar, anualmente, à ENTIDADE a comprovação da manutenção  dos requisitos exigidos para celebração do Termo de Fomento, com a apresentação da documentação estipulada no Edital de Credenciamento e no decreto que regulamenta a Lei Federal nº 13.019/2014 no Município;
II – estabelecer um plano de supervisões mensais, a ser realizado pelos técnicos da Coordenadoria da Merenda Escolar – COMERE mediante análise de relatórios e acompanhamento junto às entidades com a finalidade de manter a excelência do Programa, visando acompanhar a execução do Plano de Trabalho e o perfeito cumprimento, conforme estabelecido neste Termo de Fomento, quanto ao emprego dos gêneros alimentícios;
III – fornecer à ENTIDADE os gêneros alimentícios estocáveis dentro do cronograma definido com a Coordenadoria de Merenda Escolar – COMERE regularmente;
IV – promover reuniões periódicas com comissão das organizações da sociedade civil participantes, segundo calendário previamente acordado, a fim de proporcionar o aperfeiçoamento coletivo de assuntos de interesse geral afetos ao atendimento, bem como possibilitar a avaliação e o estreitamento sincronizado desta parceria;
V – prestar assistência técnica à ENTIDADE no tocante ao uso, estocagem e informações sobre novas tecnologias referentes ao objeto do presente.
CLÁUSULA DÉCIMA: A ENTIDADE compromete-se a:
I – utilizar, exclusivamente, os gêneros alimentícios recebidos, na merenda dos seus educandos;
II – proceder à prestação de contas junto ao MUNICÍPIO, regularmente ao final de cada período mensal de atendimento;
III – contratar o pessoal necessário e devidamente qualificado para o manuseio dos gêneros alimentícios;
IV – administrar os gêneros alimentícios de forma a garantir seu consumo em benefício único e exclusivo dos educandos atendidos;
V – manter cadastro e fichas individuais com os dados dos educandos de zero a catorze anos atendidos;
VI – informar e interagir junto à fiscalização do MUNICÍPIO, a fim de buscar um aprimoramento na qualidade da merenda, ou identificar alternativas de solução para problemas eventuais que surjam no cumprimento do presente ajuste;
VII – promover um trabalho pedagógico adequado à faixa etária atendida de forma a possibilitar ações socioeducativas que promovam o pleno desenvolvimento físico, sensorial, psíquico, intelectual e social dos educandos de zero a catorze anos, com o objetivo de obter uma melhoria na qualidade do atendimento;
VIII – participar das reuniões gerais com o MUNICÍPIO, respeitando o calendário, as atividades e os programas a serem acordados com o coletivo das organizações da sociedade civil participantes;
IX – manter atualizado o cadastro da entidade junto ao MUNICÍPIO e demais órgãos legalmente competentes, bem como toda a documentação exigida para fins de credenciamento e celebração do Termo de Fomento;
X – manter arquivada a documentação referente à prestação de contas, pelo prazo mínimo de 10 (dez) anos, contados da data da aprovação da mesma;
XI – prestar contas ao MUNICÍPIO, conforme a Cláusula Quinta deste instrumento;
XII – manter a contabilidade e registros atualizados e em boa ordem;
XIII – apresentar mensalmente, Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União ou Positiva com efeito de negativa (Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1751/2014), Certidão de Regularidade do Empregador - CRF e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT atualizadas; 
XIV – atender a eventuais solicitações acerca de levantamentos de dados formulados pela Secretaria Municipal de Educação, com vistas a contribuir com o planejamento do atendimento no âmbito municipal;
XV – garantir o atendimento ao público, de segunda a sexta feira nos meses de janeiro a dezembro.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: O Plano de Trabalho proposto pela ENTIDADE deverá atender o artigo 22 da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Caso ocorra um saldo positivo em relação aos gêneros fornecidos este será descontado na remessa seguinte tomando por base o acompanhamento realizado pela equipe da Coordenadoria da Merenda Escolar mediante avaliação da ficha de estoque e da relação de alunos atendidos.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Em cumprimento do disposto na alínea “g” do inciso V do artigo 35 da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, fica designado o servidor (qualificação/nome), Gestor da presente parceria. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Em cumprimento do disposto na alínea “h” do inciso V do artigo 35 da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, a Comissão de Monitoramento e Avaliação, designada pela Portaria nº XXXX de XXXXX de XXXX, realizará o monitoramento e avaliação da presente parceria nos termos dos artigos 58 a 60 da supracitada Lei Federal, combinado com o disposto no artigo 27 do Decreto Municipal nº 7.585, de 10 de novembro de 2016.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Qualquer irregularidade concernente às cláusulas deste Termo de Fomento implicará na suspensão da parceria e na adoção das demais providências cabíveis previstas nos artigos 72 e 73, da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014 e o disposto no artigo 39 do Decreto Municipal nº 7.585, de 10 de novembro de 2016. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: O presente Termo de Fomento vigorará da data de sua assinatura até 31 de dezembro de (ANO).
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: As alterações que se fizerem necessárias durante a vigência deste instrumento, serão formalizadas por meio de Termo de Aditamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: A ENTIDADE apresentará:
I – prestação de contas mensalmente de acordo com a Cláusula Quinta deste instrumento e as normativas vigentes do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo;
II – prestação de contas anual até 31 de janeiro do exercício subsequente, nos moldes das instruções normativas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: Fica garantido o livre acesso dos agentes da administração pública, do controle interno e do Tribunal de Contas correspondente aos processos, aos documentos e às informações relacionadas ao presente Termo, bem como aos locais de execução do respectivo objeto, nos termos do inciso XV, do artigo 42, da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA: Fica estabelecida a responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo gerenciamento administrativo dos gêneros alimentícios recebidos.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: É facultado aos partícipes rescindir o instrumento, a qualquer tempo, mediante comunicação por escrito no prazo mínimo de antecedência de 60 (sessenta) dias.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA: Os gêneros alimentícios remanescentes na data da conclusão ou extinção da parceria serão devolvidos e ficarão sob guarda e destinação da COMERE-  Coordenadoria da Merenda Escolar. 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA: É prerrogativa do MUNICÍPIO, assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do objeto, no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA: É competente o foro da Comarca de Santos para dirimir quaisquer questões resultantes da execução deste Termo de Fomento. 

E, por estarem assim de pleno acordo com os termos do presente instrumento, subscrevem-no, em 02 (duas) vias de igual forma e teor, na presença de 02 (duas) testemunhas adiante identificadas, para que surta todos os efeitos legais, pelo que eu, (NOME), o digitei dato e assino.
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